A X

%cf Ministério da Educacéo EE:
%,,‘/ Secretaria de Educagéo Profissional e Tecnologica "WEDERALC
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1

TERMO DE REFERENCIA - LEI 14.133/21
SERVIGOS SEM DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA — CONTRATAGAO DIRETA
INEXIGIBILIDADE 90334/2024

Processo Administrativo n°® 23473.000478/2024-54

CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1 Contratagcao de palestrante para a Aula Magna do curso de Pedagogia do IFC campus Blumenau,
conforme quadro a seguir:
Valor Esti- |\, Estima-
Item Qtde Unidade Especificagdo madc:kl)lmta- do Total
Palestra: Literatura infantil como ex-
1 1 Servico | periéncia estética na formagido do R$ 875,00 R$ 875,00
pedagogo. Carga horaria 3,5 horas.
1.2 O prazo de vigéncia da contratacdo é de no maximo 12 (doze) meses contados da entrega definitiva
dos servicos, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133/2021.
1.3 O custo estimado total da contratagéo é de R$ 875,00 (oitocentos e setenta e cinco reais), conforme a
tabela acima.
2 FUNDAMENTAGAO E DESCRIGCAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO
2.1 A Fundamentacdo da Contratacdo e de seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Topico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.
2.2 O objeto da contratagéo esta previsto no Plano de Contratagcdes Anual 2024, conforme detalhamento a
seqguir:
[) ID PCA no PNCP: 10635424000186-0-000001/2024;
II) Data de publicacdo no PNCP: 19/05/2023;
1) Id do item no PCA: 1079;
IV) Classe/Grupo: 851;
V) Identificador da Futura Contratagéo: 158125-90334/2024.
3 DESCRIGCAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1 A descri¢cdo da solugdo como um todo, encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.
4 REQUISITOS DA CONTRATAGAO

Sustentabilidade

4.1

Para a licitagdo em epigrafe, considerando as peculiaridades do objeto, consultou-se o disposto nas
orientagdes da Advocacia-Geral da Uniao, link https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/mode-
los/licitacoesecontratos/licitacoes-sustentaveis e:

411 Nao foram encontradas praticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente viaveis que
deverao ser adotados neste procedimento licitatério, e verificou-se que nado ha legislacao espe-
cifica e nem foi encontrado no mercado bens ou servigos viaveis com critérios de sustentabilida-
de.

Subcontratagao

4.2

N&o sera admitida a subcontratagdo do objeto contratual.
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Garantia da contratagéao

4.3 N&o havera exigéncia da garantia da contratagédo dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021,
pelas razdes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

44 Nao ha necessidade de realizagcédo de avaliagao prévia do local de execugao dos servigos.

5 MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO
Condig¢oes de execugao
5.1 A execucgéo do objeto seguira a seguinte dinamica:

511 Palestra: Literatura infantil como experiéncia estética na formagao do pedagogo, ministrada pela
profissional Maria Laura Pozzobon Spengler, com carga horaria de 03:30 (trés horas e trinta
minutos).

Local e horario da prestagao dos servigos

52 Os servicos serdo prestados no seguinte endereco: Instituto Federal Catarinense — Campus
Blumenau, com sede na Rua Bernardino José de Oliveira, 81, Bairro Badenfurt, Blumenau/SC.

53 Os servigos serao executados no periodo da noite, durante o horario das aulas dos/as estudantes, das
18h30 as 22h00.

6 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugao
total ou parcial (Lei n°® 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execugao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila (Lei n® 14.133/2021, art. 115, §5°).

6.3 As comunicagdes entre o contratante e o contratado deverao ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

Preposto

6.4 A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestacdo dos
servigos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relagdo a execugao do objeto contratado.

6.5 A Contratada devera manter preposto da empresa no local da execu¢céo do objeto durante o periodo
de prestagao dos servigos.

6.6 A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicacdo ou a manuteng¢ao do preposto
da empresa, hipétese em que a Contratada designara outro para o exercicio da atividade.

Fiscalizagao

6.7 A execucgao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalizagao Técnica

6.8 O fiscal técnico do contrato acompanhara a execug¢ao do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condi¢cdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administracdo. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.9 O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execugdo do contrato, com a descricdo do que for necessario para a regularizagdo das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, §1° e Decreto n° 11.246, de 2022,
art. 22, I);
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6.10 Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagbes para

6.11

6.12

6.13

a corregdo da execugdo do contrato, determinando prazo para a corregdo. (Decreto n°® 11.246, de
2022, art. 22, 1ll);

O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagdo que demandar
decisdao ou adocdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, IV);

No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucao do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n°® 11.246, de
2022, art. 22, V);

O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagéo ou a prorrogacao contratual (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalizagao Administrativa

6.14

6.15

O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencao das condicdes de habilitagdo da contratada,
acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario (Art.
23, l e ll, do Decreto n° 11.246, de 2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23,
V).

Gestor do Contrato

6.16

6.17

6.18

6.19

6.20

6.21

6.22

O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do
contrato contendo todos os registros formais da execugao no histoérico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes
contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administracdo. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, IV).

O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execugéo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n° 11.246, de 2022, art.
21, 1).

O gestor do contrato acompanhara a manutengao das condigbes de habilitagdo da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidagdo e do pagamento da despesa no relatdrio de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022,
art. 21, ).

O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com
mengdo ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigagdes. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de
responsabilizagao para fins de aplicacdo de sangdes, a ser conduzido pela comissao de que trata o
art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o
caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).

O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagbes sobre a consecugao dos objetivos
que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administragéo. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI).

O gestor do contrato devera enviar a documentagcdo pertinente ao setor de contratos para a
formalizacdo dos procedimentos de liquidagao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagéo e
gestéo nos termos do contrato.
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7 CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

7.1

7.

7.
7.

7.

A avaliagdo da execucgao do objeto utilizara o disposto neste item.

1.1 Seré indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuizo das sangbes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

1.2 Nao produzir os resultados acordados,

1.3 Deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas;
ou

14 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugao do servigo, ou utiliza-
los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

Do recebimento

7.2

7.3

7.4

7.5

7.6

7.7

7.8

7.

7.

7.

7.

7.

Os servigos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de
carater técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n°® 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do
Decreto n® 11.246, de 2022).

O prazo da disposi¢ao acima sera contado do recebimento de comunicagcao de cobranga oriunda do
contratado com a comprovagéao da prestagédo dos servigos a que se referem a parcela a ser paga.

O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X, Decreto n°
11.246, de 2022).

O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art. 23, X,
Decreto n°® 11.246, de 2022).

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do
contrato ira apurar o resultado das avaliagdes da execug¢do do objeto e, se for o caso, a analise do
desempenho e qualidade da prestagao dos servigos realizados em consondncia com os indicadores
previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada,
registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.

71 Seréa considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo;

7.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregbes
resultantes da execugao ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo néo atestar a ultima
e/ou unica medicdo de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério.

7.3 A fiscalizacdo nao efetuara o ateste da ultima e/ou Unica medicdo de servigcos até que sejam
sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisério. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n® 14133, de 2021)

7.4 O recebimento provisoério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os testes
de campo e a entrega dos Manuais e Instrugbes exigiveis.

7.5 Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagdo
das penalidades.

Quando a fiscalizagao for exercida por um uUnico servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro,
a analise e a concluséo acerca das ocorréncias na execugado do contrato, em relagdo a fiscalizagcao
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao
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7.9

7.

7.

7.

7.

7.

7.10

7.11

7.12

gestor do contrato para recebimento definitivo.

Os servigos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, apés a verificagdo da
qualidade e quantidade do servigo e consequente aceitagdo mediante termo detalhado, obedecendo
aos seguintes procedimentos:

9.1 Emitir documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obriga¢cdes assumidas pelo contratado, com
meng¢ao ao seu desempenho na execucgéo contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigagdes, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n® 11.246, de 2022).

9.2 Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentagédo apresentada pela fiscalizagdo e,
caso haja irregularidades que impecam a liquidagdo e o pagamento da despesa, indicar as
clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correcoes;

9.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base
nos relatérios e documentagdes apresentadas; e

94 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalizagao.

9.5 Enviar a documentacgao pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos procedimentos
de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestéo.

No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugéo do objeto, para efeito de
liquidacdo e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solugdo, pelo contratado, de
inconsisténcias verificadas na execugéo do objeto ou no instrumento de cobranca.

O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurancga do servigco nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugéo do contrato.

Liquidagao

7.13

7.14

7.15

7.
7.
7.
7.
7.
7.

7.16

7.17

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez dias uteis para
fins de liquidagao, na forma desta segéo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §2° da
Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogagéo, nos casos de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o
limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021

Para fins de liquidagdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

15.1 O prazo de validade;

15.2 A data da emissao;

15.3 Os dados do contrato e do érgao contratante;

15.4 O periodo respectivo de execugéo do contrato;

15.5 O valor a pagar; e

15.6  Eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidagcado da
despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se 0 prazo apés a comprovagao da regularizagao da situagdo, sem Onus a contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao da regularidade
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7.18

7.19

7.20

7.21

7.22

Prazo
7.23

7.24

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentagdo mencionada no art. 68
da Lei n® 14.133/2021.

A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manuteng¢édo das condigbes de
habilitacao exigidas; b) identificar possivel razdo que impega a contratagdo no ambito do 6rgao ou
entidade, tais como a proibicdo de contratar com a Administragdo ou com o Poder Publico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situagao de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagao ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.

Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisédo do contrato, caso o contratado n&o regularize sua situagéo junto ao SICAF.

de pagamento

O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias Uteis, contados da finalizagdo da
liquidacao da despesa, conforme segéo anterior, nos termos da Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77,
de 2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagao,
mediante aplicagdo do indice IPCA (Indice de Pregos ao Consumidor Amplo) de corre¢gdo monetaria.

Forma de pagamento

7.25

7.26

7.27

7.

7.28

O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta-
corrente, indicados pelo contratado.

Seré considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

Quando do pagamento, sera efetuada a retencgéo tributaria prevista na legislacéo aplicavel.

27.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos
na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagédo
vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, nao sofrera a retencéo tributaria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagao de comprovagao, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Cessao de crédito

7.29

7.30

E admitida a cess&o fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020,
conforme as regras deste presente topico.

Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacao contratual de cumprimento de todas as condi¢des
de habilitagdo por parte do contratado (cedente), a celebragdo do aditamento de cesséo de crédito e a
realizagdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do
cessionario, bem como a certificagdo de que o cessionario ndo se encontra impedido de licitar e
contratar com o Poder Publico, conforme a legislagdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos
fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n°® 8.429, de 1992, nos termos
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do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.31 O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratado)
pela execugéo do objeto contratual, restando absolutamente incolumes todas as defesas e excegdes
ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico
de direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento
em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovagao do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administragdo. (INSTRUCAO NORMATIVA N°
53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.32 A cessao de crédito ndo afetara a execucdo do objeto contratado, que continuara sob a integral
responsabilidade do contratado.

8 OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)
8.1 Sao obrigagbes do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
Seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condigbes estabelecidas no Termo de Referéncia;

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregbes verificadas no objeto forneci-
do, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas;

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execugéo do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado;

8.6 Comunicar a empresa para emissao de Nota Fiscal relativa a parcela incontroversa da execucéo do
objeto, para efeito de liquidacao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execugéo do objeto, quanto
a dimenséo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execugédo do objeto, no prazo, forma e
condigbes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia;

8.8 Aplicar ao Contratado as sangoes previstas na lei e neste Contrato;

8.9 Cientificar o 6rgdo de representagéo judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogao das medidas
cabiveis quando do descumprimento de obrigagcbes pelo Contratado;

8.10 Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a execugao do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou
de nenhum interesse para a boa execucao do ajuste.

8.10.1 A Administracéo tera o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimen-
to para decidir, admitida a prorrogagcéo motivada, por igual periodo.

8.11  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos pelo con-
tratado no prazo maximo de 30 (trinta) dias.

8.12 Comunicar o Contratado na hip6tese de posterior alteracdo do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.13 A Administragdo nio respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tercei-
ros, ainda que vinculados a execugao do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decor-
réncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9 OBRIGAGOES DO CONTRATADO

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e de seus anexos, assu-
mindo como exclusivamente seus o0s riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugao do
objeto, observando, ainda, as obrigagbes a seguir dispostas:

9.2 Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
1) e prestar todo esclarecimento ou informacéo por eles solicitados;

9.3 Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, com habili-
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9.4

9.5

9.6

9.7

9.8

9.9

9.10

9.11

9.12

9.13

9.14

9.15

9.16

tagdo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendacdes de boa téc-
nica e a legislagéao de regéncia;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fi-
xado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resul-
tantes da execugao ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, de acordo com o Cédigo
de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado a Ad-
ministracdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento
da execugédo contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colate -
ral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,

nos termos do artigo 48, paragrafo unico, da Lei n°® 14.133, de 2021;

Quando néo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — Sl -
CAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta
do més seguinte ao da prestagao dos servigos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade re-
lativa a Seguridade Social; 2) certidao conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Uniao;
3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou
sede do contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddao Negativa de Débitos
Trabalhistas — CNDT;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal
ou acidente que se verifique no local dos servicos.

Prestar todo esclarecimento ou informagao solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garan-
tindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a
execugao do empreendimento.

Paralisar, por determinacdo do Contratante, qualquer atividade que n&o esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurancga de pessoas ou bens de terceiros.

Promover a guarda, manutengao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a
execugao do objeto, durante a vigéncia do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagao pertinente, cumprindo as deter-
minagoes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores condi-
¢bes de seguranca, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovacéo, quaisquer mudancgas
nos métodos executivos que fujam as especificagdbes do memorial descritivo ou instrumento congéne-
re.

Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigao de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagées assumidas, todas
as condigoes exigidas para habilitagdo na licitagao;

Cumprir, durante todo o periodo de execug¢do do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reser-
vas de cargos previstas na legislagao (art. 116);
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9.17 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contra-

9.18
9.19

9.20

to, com a indicagédo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo Unico);
Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua pro-
posta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo com-
plementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o atendimento do
objeto da contratagéo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1l, d, da Lei n°
14.133, de 2021;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de
seguranga do Contratante;

10 OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD

10.1

10.2

10.3

10.4

10.5

10.6

10.7

10.8

10.9

10.10

10.

Camara Na

As partes deverao cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razao do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentagdo da proposta no procedimento de contratagéo, indepen-
dentemente de declaragao ou de aceitagdo expressa.

Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD.

E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas em Lei.

A Administragcdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos os contratos de su-
boperagao firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimina-los,
com excegdo das hipéteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentacéo para fins de comprovagao do cumprimento de obriga¢des legais ou contratu-
ais e somente enquanto n&o prescritas essas obrigagdes.

E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabili-
dades decorrentes da LGPD.

O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da pre-
sente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia.

O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o Contra-
tado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagao formulados.

O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel justificadamente, quaisquer
informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual des-
carte realizado.

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se propo-
nham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horario e regis-
tro da finalidade, para efeito de responsabilizacdo, em caso de eventuais omissdes, desvios ou abu-
SOs.

10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de ga-
rantir a reutilizacdo desses dados pela Administragao nas hipoteses previstas na LGPD.
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10.11 O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides técnicas ou
recomendagdes, editadas na forma da LGPD.

10.12 Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverao ser comunicados a autorida-
de nacional.

11 INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1  Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa a inexecugao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecucéo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execugédo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo
justificado;

e) apresentar documentagao falsa ou prestar declaragao falsa durante a execugao do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
g) comportar-se de modo inidbneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2  Seréo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragbes acima descritas as seguintes sangoes:

i) Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecugao parcial do contrato, sempre que nao
se justificar a imposi¢cao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021);

i) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”,

¢’ e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que ndo se justificar a imposicdo de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

iii) Declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas “e”, “", “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e
“d”, que justifiquem a imposigcéo de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de

2021).
iv) Multa:

(1) Moratodria de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias;

(2) Compensatoria, para as infragbes descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 12.1, de
15% a 20% do valor do Contrato.

(3) Compensatdria, para a inexecugéao total do contrato prevista na alinea “c” do subitem
12.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.

(4) Para infragédo descrita na alinea “b” do subitem 12.1, a multa sera de 1% a 5% do valor
do Contrato.

(5) Para infracdes descritas na alinea “d” do subitem 12.1, a multa sera de 0,8% a 1,5% do
valor do Contrato.

(6) Para a infragao descrita na alinea “a” do subitem 12.1, a multa sera de 0,5% a 1% do
valor do Contrato.

11.3 A aplicagdo das sangdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigagdo de
reparagao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n® 14.133, de 2021)

11.4 Todas as sangdes previstas neste Contrato poderéo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7°, da Lei n® 14.133, de 2021).

11.4.1  Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
Uteis, contado da data de sua intimagao (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)

11.5 Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferengca sera
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°® 14.133, de 2021).

11.6 Previamente ao encaminhamento & cobranga judicial, a multa podera ser recolhida
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administrativamente no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicagéo
enviada pela autoridade competente.

11.7 A aplicagdo das sangbes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragdo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8 Na aplicagéo das sangdes serado considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
) as circunstancias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientagdes dos 6rgéos de controle.

11.9 Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitagbes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°®
12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.10 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanc¢des aplicadas a pessoa juridica
serdo estendidos aos seus administradores e s6cios com poderes de administragcdo, a pessoa juridica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagédo de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
analise juridica prévia (art. 160, da Lei n°® 14.133, de 2021).

11.11 O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicagdo da
sangdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°® 14.133,
de 2021)

11.12 As sanc¢des de impedimento de licitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar
sao passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133/21.

11.13 Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizagdes, nao inscritos em divida ativa, poderdao ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido 6rgao decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgdo ora contratante, na forma da Instrugcao
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

12 FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO E REGIME DE EXECUGAO

12.1 O contratado sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de inexigibilidade de licitagéo,
com fundamento na hipétese do art. 74, lll, f, da Lei n® 14.133/2021.

Regime de execucéo

12.2  O-regime de execugdo do contrato sera a empreitada por prego global.
Exigéncias de habilitagao

12.3 Previamente a celebragdo do contrato, a Administragdo verificara o eventual descumprimento das
condi¢des para contratagédo, especialmente quanto a existéncia de sangao que a impecga, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
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12.4

12.5

12.6

12.7

12.8

12.9

12.10

12.11

12.12

12.13

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Unido
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa interessada e de seu sécio majoritario,
por forga do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as san¢des impostas ao responsavel
pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico,
inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio majoritario.

Caso conste na Consulta de Situagdo do interessado a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societéarios, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

O interessado sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual negativa de
contratagao.

Caso atendidas as condicbes para contratagdo, a habilitagao do interessado sera verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

E dever do interessado manter atualizada a respectiva documentacdo constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administragao, a respectiva documentagao atualizada.

Nao serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela prépria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de numeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do
recolhimento dessas contribui¢des.

Para fins de habilitagdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serdo exigidos
conforme sua natureza juridica:

Habilitagao juridica

12.14

12.15

12.16

12.17

12.18

12.19

12.20

Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por for¢ca de lei, tenha
validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional;

Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrigdo do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada no
Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrucdo
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020.

Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no
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12.21

12.22

Registro onde tem sede a matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundagéo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteragbes ou da
consolidag&o respectiva.

Habilitacao fiscal, social e trabalhista

12.23

12.24

12.25
12.26

12.27

12.28

12.29

12.30

12.31

Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretdrio da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

Declaragao de que ndao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢ao de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIlI, da Constituicao;

Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, mediante a apresentacao
de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagcao
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;

Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a
atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto
contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de declaragdo da Fazenda
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova
de inscrigao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

13 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

13.1

O custo estimado total da contratagédo é de R$ 875,00 (oitocentos e setenta e cinco reais).

14 ADEQUACAO ORCAMENTARIA

14.1

As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento Geral da Unido.

14.1.1 A contratagdo sera atendida pela seguinte dotagéo:

14.2

PTRES: 231502

PI: L20RLPO100N

Natureza da Despesa: 33.90.33-36
Fonte: 1000000000

UG: 152254

A dotacado relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovagao da Lei
Orcamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

1315

Camara Nacional de Modelos de Licitacdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Atualizagao: Dezembro/2023

Termo de Referéncia contratagéo de Servicos — Contratagéo Direta

Aprovado pela Secretaria de Gest&o.

Identidade visual pela Secretaria de Gestéo



e o ~ oum
Ministério da Educagao amm
. ~ . . s s L1 |
Secretaria de Educagéo Profissional e Tecnoldgica INSTITUTO

Instituto Federal Catarinense Campus Blumenau

15 DAS DISPOSIGOES GERAIS

15.1  Havendo a necessidade de realizagdo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo nao
conste deste Termo de Referéncia, devera ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administragao na respectiva notificagao.

15.2 Os fornecedores assumem todos os custos de preparagao e apresentagao de suas propostas e a Ad-
ministracdo nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condu-
¢ao ou do resultado do processo de contratagao.

15.3 Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes deste Termo de Referéncia e de seus anexos ou demais pe-
¢as que compdem o processo, prevalecera as deste Termo de Referéncia.

15.4 Integram este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
15.4.1 Apéndice | — Estudos Preliminares;

15.4.2 Anexo | — Declaragao de Nao Emprego de Menor e Inexisténcia de Fatos Impeditivos

Iris Weiduschat
SIAPE ###35#7
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APROVAGAO DO TERMO DE REFERENCIA

A Autoridade Maxima do Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, no uso de suas atribui¢des legais,

nos termos da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021 e alteragdes, aprova o presente Termo de Referéncia para
procedimento licitatério dispensavel.

Blumenau, 07 de margo de 2024.

Aldelir Fernando Luiz
Diretor-Geral Campus Blumenau
Portaria n® 161/2024 de 26/01/2024 D.O.U. de 29/01/2024
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APENDICE | - INEXIGIBILIDADE N° 90334/2024
PROCESSO N° 23473.000478/2024-54

ESTUDOS PRELIMINARES

1 Informagées Basicas

1.1 Este Estudo Preliminar se refere ao processo 23473.000478/2024-54.

2 Descrigao da Necessidade

2.1 Contratagao de palestrante para a Aula Magna do curso de Pedagogia do IFC campus Blumenau.

2.2 Anualmente, o curso de Pedagogia realiza uma palestra de abertura do ano letivo: a Aula Magna. Den-
tre outros nomes, tivemos a palestra da professora Inge Shur, Marta Vanelli e a propria reitora do IFC,
Sonia Fernandes.

3 Area Requisitante

Diretoria/Pré-Reitoria Requisitante

Diretoria de Ensino, Pesquisa e Extensao

Setor Requisitante

Coordenacao do Curso de Licenciatura em Pedagogia

Servidores Responsaveis

Nome SIAPE CPF
Diretoria/Pré-Reitoria |Jorge da Cunha Dutra HHI1#9 *** 834.470-**
Setor Requisitante Iris Weiduschat HHE35HT *** 137.299-**

4 Descrigao dos Requisitos da Contratagao

4.1 Trata-se de inexigibilidade para a contratagdo de palestrante para a Aula Magna do curso de Pedago-
gia do IFC campus Blumenau, conforme quadro a seguir:

Valor Esti- | /., + Estima-
Item Qtde Unidade Especificagao mado Unita-
rio do Total

Palestra: Literatura infantil como ex-
1 1 Servico | periéncia estética na formagédo do R$ 875,00 R$ 875,00
pedagogo. Carga horaria 3,5 horas.

4.2 A presente contratagdo adotara como regime de execugédo a empreitada por prego global, consideran-
do as especificagdes e quantitativos dos servigos, que fornece aos licitantes todos os elementos e in-
formacgdes necessarios para o total e completo conhecimento do objeto e a elaboragao de proposta fi-
dedigna (art. 6°, XXIX, Lei n® 14.133, de 2021), evitando distor¢des relevantes no decorrer da execu-
¢ao contratual.
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4.3 Os servigos contratados s&o servigos auxiliares necessarios a Administracdo, que por sua vez nao

4.4

4.5

4.6

4.

4.7
4.8

4.9
4.10

4.

dispbe de servidores que possam desempenhar essas fungbes, sendo necessaria a contratagao de
profissionais especializados para a prestagdo dos servigos. E, ainda, atende o disposto no Decreto
9.507/2018.

A prestacao dos servigos deverao ser efetuadas no campus Blumenau, localizado na Rua Bernardino
José de Oliveira, 81, Badenfurt, Blumenau/SC, em dia util, durante o horario definido pela Administra-
gao.

A contratacido para a prestagdo dos servigos sera formalizada por intermédio de nota de empenho,
conforme disposto no artigo 95 da Lei n°® 14.133, de 2021.

Além do atendimento aos requisitos de regularidades juridica, fiscal, trabalhista e previdenciaria e da
qualificagdo econdmico-financeira necessarias a contratacdo com a Administracdo Publica Federal, a
empresa a ser contratada devera comprovar, ainda, qualificagdo técnica para o atendimento da neces-
sidade da Contratante.

6.1 A qualificagao técnica podera ser suprida pela apresentacédo de certificados de cursos de pds-
graduacao feitos pela contratada ou notas fiscais de cursos ou palestras ministrados na area a
ser contratada, bem como pela apresentacdo do Curriculo Lattes.

Os itens desta licitagao estao incluidos no PGC 2024, DFD 109/2024.

Nao sera exigida garantia da contratagdo, considerando que se trata de prestacao de servigos intelec-
tuais.

Nao ha necessidade de realizagao de avaliagédo prévia do local de execugao dos servigos.

Para a licitagdo em epigrafe, considerando as peculiaridades do objeto, consultou-se o disposto nas
orientagdes da Advocacia-Geral da Unido, link https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/mode-
los/licitacoesecontratos/licitacoes-sustentaveis e:

10.1  Nao foram encontradas praticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente viaveis que
deverao ser adotados neste procedimento licitatério, e verificou-se que nédo ha legislacao espe-
cifica e nem foi encontrado no mercado bens ou servigos viaveis com critérios de sustentabilida-
de.

5 Levantamento de mercado

5.1

5.

5.2

Solugéo 1: Considerando a singularidade do servigo, a Lei 14.133/2021 em seu art. 74, inciso lll, ali-
nea “f", autoriza a contratagéo direta por inexigibilidade de licitagdo nos casos de treinamento e aper-
feicoamento de pessoal, conforme exposto a seguir:

1.1 Art. 74. E inexigivel a licitacdo quando inviavel a competicdo, em especial nos casos de: (...)

51.1.1 IIl — contratacdo dos seguintes servicos técnicos especializados de natureza predominan-
temente intelectual com profissionais ou empresas de notéria especializagao, vedada a
inexigibilidade para servigos de publicidade e divulgacéo: (...)

51.1.2 f) treinamento e aperfeicoamento de pessoal;

Neste sentido, o Tribunal de Contas da Unido também posiciona-se quanto ao enquadramento da con-
tratagdo de cursos como inexigibilidade de licitagdo. Na Decisdo n° 439/98, publicada no DOU
23/7/1998, firmou entendimento de que: “... as contratacbes de professores, conferencistas ou instru-
tores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeicoamento de pessoal, bem como a inscricdo de
servidores para participagao de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipétese de inexigibilida-
de de licitagcao prevista no inciso Il do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n° 8.666/93
”. (Decisado 439/98). Entende-se que este posicionamento se aplica ao artigo 74 da Lei 14.133/2021.
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53 Assim, infere-se que a contratacdo em questao se trata de um servigo técnico profissional especializa-
do, pois o art. 6°, inc. Xlll, alinea “f’ da Lei 14.133/2021, classifica expressamente o servigo de treina-
mento e aperfeicoamento de pessoal como técnico profissional especializado, ndo restando duvidas
quanto ao enquadramento do objeto pretendido como servigo técnico especializado.

6 Descrigao da solugdo como um todo

6.1 Palestra: Literatura infantil como experiéncia estética na formagao do pedagogo, ministrada pela profis -
sional Maria Laura Pozzobon Spengler, com carga horaria de 03:30 (trés horas e trinta minutos).

7 Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1 O tempo das atividades foram considerados para serem executados no periodo da noite, durante o ho-
rario das aulas dos/as estudantes, das 18h30 as 22h00.

8 Estimativa do Valor da Contratagao
8.1 Trata-se de curso a ser ministrado aos discentes do curso de Licenciatura em Pedagogia.
8.2 Os valores estimados sdo comprovados pelas notas fiscais enviadas pela contratada.

8.3 O valor total € R$ 875,00 (oitocentos e setenta e cinco reais), sendo os valores individuais listados no
item 4.1 deste Estudo.

9 Justificativa para o Parcelamento ou nao da Solugio

9.1 Trata-se de um evento Unico, o que impede o parcelamento da solugao.

10 Contratagdes Correlatas e/ou Interdependentes

10.1  Nao se aplica.

11 Alinhamento entre a Contratagdo e o Planejamento

11.1  Objetiva atender o que se apresenta no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFC, que traz
em seu planejamento estratégico 2024-2028 o Objetivo Estratégico n® 02 detalhado como “Promover a
formacg&o integral e cidada e o curriculo integrado”.

12 Resultados pretendidos

12.1  Pretende-se proporcionar a comunidade académica assisténcia de ordem didatica e pedagdgica, con-
tribuindo com a implementagao de politicas e agdes na area educacional, visando a melhoria do pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Como consequéncia, como sdo temas relacionados as boas praticas
de ensino, bem como temas recentes, espera-se melhoria na atuagao dos(as) futuros(as) docentes.

13 Providéncias a serem adotadas

13.1  Nenhuma providéncia necessaria.
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14 Possiveis Impactos Ambientais

14.1  Na&o se aplica.

15 Declaragao da viabilidade

15.1 A contratagdo de palestrante para a Aula Magna do curso de Pedagogia do IFC campus Blumenau
mostra-se viavel do ponto de vista técnico, razdo pela qual ndo ha o6bices técnicos pela continuidade
do processo, considerando também sua relevancia e oportunidade em relagao aos objetivos e as ne-
cessidades da Area Requisitante.

15.2  Sugere-se 0 encaminhamento as demais areas competentes com vistas a verificagdo da disponibilida-
de orcamentaria, conformidade juridica, autorizacao pela autoridade da Administragdo e demais proce-
dimentos necessarios.

16 Responsaveis Pela Elaboragao do Estudo Técnico Preliminar

Nome Cargo/Fungéao SIAPE

Marcelo Laus Aurélio Coord. Compras H#H#68#9

17 Aprovacao da Autoridade Maxima

17.1 A Autoridade Maxima do Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, no uso de suas atribui-
¢oes legais aprova o presente Estudo Técnico Preliminar.

Nome Cargo/Fungéo SIAPE

Aldelir Fernando Luiz Diretor-Geral H#HHE1 0#2
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ANEXO | - DECLARAGAO DE NAO EMPREGO DE MENOR E INEXISTENCIA DE
FATOS IMPEDITIVOS

Inexigibilidade 90334/2024

A empresa XXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n® XXXX, sediada na XXXX, CEP
XXXX, declara sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei
n° 14.133, de 01 de abril de 2021, que ndo emprega menor de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16 (dezesseis) anos,
salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condicdo de aprendiz, nos termos do
inciso XXXIII, do art. 7° da Constituicao Federal.

Declara ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos

impeditivos para sua habilitacdo no presente processo licitatorio, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores.

Local e data.

XXXX
Responsavel pela empresa

Comisséo responsavel pelos mapeamentos dos fluxos e padronizagdes
onm dos processos de aquisi¢gdes do Instituto Federal de Educagao, Ciéncia e

==. INSTITUTO FEDERAL Tecnologia Catarinense.
Catarinense Portaria IFC/Reitoria n® 32/2022-PROAD/IFC, de 28 de julho de 2022.

Atualizagao: Fevereiro/2023




	Ministério da Educação
	Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
	Instituto Federal Catarinense Campus Blumenau
	Página 15 | 15
	Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
	Atualização: Dezembro/2023
	Termo de Referência contratação de Serviços – Contratação Direta
	Aprovado pela Secretaria de Gestão.
	Identidade visual pela Secretaria de Gestão
	Item
	Qtde
	Unidade
	Especificação
	Valor Estimado Unitário
	Valor Estimado Total
	1
	1
	Serviço
	Palestra: Literatura infantil como experiência estética na formação do pedagogo. Carga horária 3,5 horas.
	R$ 875,00
	R$ 875,00
	4.1 Para a licitação em epígrafe, considerando as peculiaridades do objeto, consultou-se o disposto nas orientações da Advocacia-Geral da União, link https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/licitacoes-sustentaveis e:
	4.1.1 Não foram encontradas práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente viáveis que deverão ser adotados neste procedimento licitatório, e verificou-se que não há legislação específica e nem foi encontrado no mercado bens ou serviços viáveis com critérios de sustentabilidade.
	4.4 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
	8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
	8.1 São obrigações do Contratante:
	8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
	8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
	8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
	8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	8.10.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
	8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
	8.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	9.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	9.3 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
	9.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	9.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
	9.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
	9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	9.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	9.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	9.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	9.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	9.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	9.13 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	9.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	9.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
	9.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
	9.17 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
	9.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	9.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
	9.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
	10 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
	10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
	10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
	10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
	10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
	10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
	10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
	10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
	15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	15.1 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Termo de Referência, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	15.2 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	15.3 Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Termo de Referência.
	15.4 Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	15.4.1 Apêndice I – Estudos Preliminares;
	15.4.2 Anexo I – Declaração de Não Emprego de Menor e Inexistência de Fatos Impeditivos
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	1.1 Este Estudo Preliminar se refere ao processo 23473.000478/2024-54.
	2.1 Contratação de palestrante para a Aula Magna do curso de Pedagogia do IFC campus Blumenau.
	2.2 Anualmente, o curso de Pedagogia realiza uma palestra de abertura do ano letivo: a Aula Magna. Dentre outros nomes, tivemos a palestra da professora Inge Shur, Marta Vanelli e a própria reitora do IFC, Sônia Fernandes.
	3 Área Requisitante
	Diretoria/Pró-Reitoria Requisitante
	Diretoria de Ensino, Pesquisa e Extensão
	Setor Requisitante
	Coordenação do Curso de Licenciatura em Pedagogia
	Servidores Responsáveis
	Nome
	SIAPE
	CPF
	Diretoria/Pró-Reitoria
	Jorge da Cunha Dutra
	###91#9
	***.834.470-**
	Setor Requisitante
	Iris Weiduschat
	###35#7
	***.137.299-**
	4.1 Trata-se de inexigibilidade para a contratação de palestrante para a Aula Magna do curso de Pedagogia do IFC campus Blumenau, conforme quadro a seguir:
	Item
	Qtde
	Unidade
	Especificação
	Valor Estimado Unitário
	Valor Estimado Total
	1
	1
	Serviço
	Palestra: Literatura infantil como experiência estética na formação do pedagogo. Carga horária 3,5 horas.
	R$ 875,00
	R$ 875,00
	4.2 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global, considerando as especificações e quantitativos dos serviços, que fornece aos licitantes todos os elementos e informações necessários para o total e completo conhecimento do objeto e a elaboração de proposta fidedigna (art. 6º, XXIX, Lei nº 14.133, de 2021), evitando distorções relevantes no decorrer da execução contratual.
	4.3 Os serviços contratados são serviços auxiliares necessários à Administração, que por sua vez não dispõe de servidores que possam desempenhar essas funções, sendo necessária a contratação de profissionais especializados para a prestação dos serviços. E, ainda, atende o disposto no Decreto 9.507/2018.
	4.4 A prestação dos serviços deverão ser efetuadas no campus Blumenau, localizado na Rua Bernardino José de Oliveira, 81, Badenfurt, Blumenau/SC, em dia útil, durante o horário definido pela Administração.
	4.5 A contratação para a prestação dos serviços será formalizada por intermédio de nota de empenho, conforme disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
	4.6 Além do atendimento aos requisitos de regularidades jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária e da qualificação econômico-financeira necessárias à contratação com a Administração Pública Federal, a empresa a ser contratada deverá comprovar, ainda, qualificação técnica para o atendimento da necessidade da Contratante.
	4.6.1 A qualificação técnica poderá ser suprida pela apresentação de certificados de cursos de pós-graduação feitos pela contratada ou notas fiscais de cursos ou palestras ministrados na área a ser contratada, bem como pela apresentação do Currículo Lattes.
	4.7 Os itens desta licitação estão incluídos no PGC 2024, DFD 109/2024.
	4.8 Não será exigida garantia da contratação, considerando que se trata de prestação de serviços intelectuais.
	4.9 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
	4.10 Para a licitação em epígrafe, considerando as peculiaridades do objeto, consultou-se o disposto nas orientações da Advocacia-Geral da União, link https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/licitacoes-sustentaveis e:
	4.10.1 Não foram encontradas práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente viáveis que deverão ser adotados neste procedimento licitatório, e verificou-se que não há legislação específica e nem foi encontrado no mercado bens ou serviços viáveis com critérios de sustentabilidade.
	5 Levantamento de mercado
	5.1 Solução 1: Considerando a singularidade do serviço, a Lei 14.133/2021 em seu art. 74, inciso III, alínea “f”, autoriza a contratação direta por inexigibilidade de licitação nos casos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, conforme exposto a seguir:
	5.1.1 Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: (…)
	5.1.1.1 III – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: (…)
	5.1.1.2 f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
	5.2 Neste sentido, o Tribunal de Contas da União também posiciona-se quanto ao enquadramento da contratação de cursos como inexigibilidade de licitação. Na Decisão n° 439/98, publicada no DOU 23/7/1998, firmou entendimento de que: “… as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso Vl do art. 13 da Lei n° 8.666/93 ’’. (Decisão 439/98). Entende-se que este posicionamento se aplica ao artigo 74 da Lei 14.133/2021.
	5.3 Assim, infere-se que a contratação em questão se trata de um serviço técnico profissional especializado, pois o art. 6º, inc. XIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021, classifica expressamente o serviço de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal como técnico profissional especializado, não restando dúvidas quanto ao enquadramento do objeto pretendido como serviço técnico especializado.
	6 Descrição da solução como um todo
	6.1 Palestra: Literatura infantil como experiência estética na formação do pedagogo, ministrada pela profissional Maria Laura Pozzobon Spengler, com carga horária de 03:30 (três horas e trinta minutos).
	7 Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
	7.1 O tempo das atividades foram considerados para serem executados no período da noite, durante o horário das aulas dos/as estudantes, das 18h30 às 22h00.
	8 Estimativa do Valor da Contratação
	8.1 Trata-se de curso a ser ministrado aos discentes do curso de Licenciatura em Pedagogia.
	8.2 Os valores estimados são comprovados pelas notas fiscais enviadas pela contratada.
	8.3 O valor total é R$ 875,00 (oitocentos e setenta e cinco reais), sendo os valores individuais listados no item 4.1 deste Estudo.
	9 Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
	9.1 Trata-se de um evento único, o que impede o parcelamento da solução.
	10 Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
	10.1 Não se aplica.
	11 Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
	11.1 Objetiva atender o que se apresenta no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFC, que traz em seu planejamento estratégico 2024-2028 o Objetivo Estratégico nº 02 detalhado como “Promover a formação integral e cidadã e o currículo integrado”.
	12 Resultados pretendidos
	12.1 Pretende-se proporcionar à comunidade acadêmica assistência de ordem didática e pedagógica, contribuindo com a implementação de políticas e ações na área educacional, visando a melhoria do processo de ensino-aprendizagem. Como consequência, como são temas relacionados às boas práticas de ensino, bem como temas recentes, espera-se melhoria na atuação dos(as) futuros(as) docentes.
	13 Providências a serem adotadas
	13.1 Nenhuma providência necessária.
	14 Possíveis Impactos Ambientais
	14.1 Não se aplica.
	15 Declaração da viabilidade
	15.1 A contratação de palestrante para a Aula Magna do curso de Pedagogia do IFC campus Blumenau mostra-se viável do ponto de vista técnico, razão pela qual não há óbices técnicos pela continuidade do processo, considerando também sua relevância e oportunidade em relação aos objetivos e as necessidades da Área Requisitante.
	15.2 Sugere-se o encaminhamento as demais áreas competentes com vistas a verificação da disponibilidade orçamentária, conformidade jurídica, autorização pela autoridade da Administração e demais procedimentos necessários.
	16 Responsáveis Pela Elaboração do Estudo Técnico Preliminar
	Nome
	Cargo/Função
	SIAPE
	Marcelo Laus Aurélio
	Coord. Compras
	###68#9
	17 Aprovação da Autoridade Máxima
	17.1 A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, no uso de suas atribuições legais aprova o presente Estudo Técnico Preliminar.
	Nome
	Cargo/Função
	SIAPE
	Aldelir Fernando Luiz
	Diretor-Geral
	###10#2

